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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
(P`XP141V0)
E M E N T A
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 1.022 DO CPC/2015). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. MOTORISTA DE CAMINHÃO TRUCK. POSSIBILIDADE. AGENTE QUÍMICO. ANÁLISE QUANTITATIVA. EPI. EMPREGO EFICAZ. NÃO AFASTAMENTO DA ATIVIDADE ESPECIAL. ENTENDIMENTO STF. ERROS MATERIAIS. CORRIGIDOS.
1. Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Terceira Seção, DJe 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1314163/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe 11/12/2014.)
2. Quanto à contradição apontada de que a disposição da sentença atinente metodologia de cálculos foi efetivamente modificada por esta 1ª CRP, que ao dar provimento à remessa necessária tornou nula a parte líquida da sentença, sem razão o embargante, visto que correção monetária e juros de mora constituem matéria de ordem pública, aplicável ainda que não requerida pela parte ou que omissa a sentença, de modo que sua incidência pode ser apreciada de ofício, inclusive em reexame necessário, sem ofensa aos princípios da non reformatio in pejus ou da inércia da jurisdição (STJ, REsp 1652776/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/04/2017;  AgInt no REsp 1364982/MG, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/03/2017). Logo, juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
3. Quanto ao período não reconhecido pelo acórdão (02/08/1988 a 03/08/1992), após a oposição dos embargos de declaração do autor, foi oficiada a empresa VITO TRANSPORTE LTDA (CNPJ: 17.182.742/0001-88), para informar a esta relatora o tipo de veículo utilizado pelo autor (FRANCISCO BRIGIDA DA SILVA) na prestação dos seus serviços no Cargo de Motorista II, naquele período. Em atendimento à determinação, a empregadora informou que ele trabalhou, naquele período, conduzindo o veículo, “Caminhão Truck”, enquadrado como atividade especial, juntamente com a atividade de Motorista de ônibus, nos códigos 2.4.4 do Anexo do Decreto nº 53.831/1964 e 2.4.2 do Anexo II do Decreto nº 83.080/1979, razão pela qual há que se presumir a sua especialidade, no período, independentemente da comprovação de efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos à saúde ou à integridade física, fazendo jus ao cômputo deste tempo como atividade especial.
4. Quanto aos erros materiais alegados: grafia do sobrenome e período reconhecido pelo INSS: 1- na grafia no sobrenome do autor, verifica-se que no voto constou corretamente BRÍGIDA, contudo, no Sistema Processual, na segunda instância, está cadastrado incorretamente como BRÍGIDO. Assim, deverá a Secretaria da 1ª CRP retificar a autuação dos autos, nesta segunda instância, para que se corrija a grafia no sobrenome do autor para constar corretamente BRÍGIDA. 2- O INSS reconheceu administrativamente o período de 29/04/1995 a 05/03/1997 e no item 7 da ementa do acórdão consta de 29/04/1995 28/04/1995. Correta a alegação do embargante, razão pela qual corrijo o erro material para consignar que o período de 29/04/1995 a 05/03/1997, foi devidamente reconhecido administrativamente pelo INSS à fl. 273.
5. Desse modo, devem ser acolhidos parcialmente os embargos de declaração do autor para determinar à Autarquia-ré que considere como tempo de serviço especial o período de 02/08/1988 a 03/08/1992, bem como para corrigir os erros materiais: sobrenome correto do autor e período reconhecido administrativamente pelo INSS, nos termos da fundamentação supra e rejeitados os embargos de declaração do INSS.

6. Com o reconhecimento do período de 02/08/1988 a 03/08/1992 como especial somado aos demais períodos especais reconhecidos pela sentença e confirmados pelo acórdão (tabela de cálculo de fls. 412) o autor soma mais de 25 anos de atividade especial necessários à concessão da aposentadoria especial. 

7. No que tange à necessidade de análise quantitativa dos agentes químicos, restou consignado no acórdão que a avaliação da exposição a esses agentes deve ser qualitativa e não quantitativa.  
8. Em relação à utilização de EPI eficaz, o acórdão consignou expressamente (fl. 267) os fundamentos jurídicos que nortearam o entendimento de que o uso do EPI não elide o direito ao reconhecimento do período de atividade especial.
9. Embargos de declaração do autor acolhidos para reconhecer como tempo especial o período de 02/08/1988 a 03/08/1992 e reformar o acórdão para determinar ao INSS que conceda ao autor a APOSENTADORIA ESPECIAL, respeitados os demais pontos do acórdão. Ainda, corrigidos os erros materiais, nos termos da fundamentação e REJEITADOS os embargos de declaração do INSS.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração do autor e negar provimento aos embargos de declaração do INSS.
Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 9 de junho de 2020.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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